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CV — curriculum vitae
EPS — entrevista profissional de selecção

Na análise do parâmetro CV serão atribuídas as seguintes priorida-
des:

Itens Coeficiente de ponderação
1 — Experiência em CNO 1.00
2 — Formação profissional em RVCC 0.90
3 — Experiência em Educação e Formação de Adultos 0.80
Apenas os 8 primeiros classificados da fórmula AC serão entrevis-

tados.
Após a aplicação do método de selecção definido, a classificação da 

avaliação curricular, da entrevista profissional de selecção e final será 
obtida numa escala de 0 a 20 valores.

Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do júri, donde conste 
a ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha 
classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde que 
solicitado.

6 — Composição do júri
Presidente — Eduardo José de Brito Luís
Vogais efectivos — João Luís Reis Nunes dos Santos, que substituirá 

o Presidente nas suas faltas e impedimentos e Carla Maria Fonseca 
Tomás

Vogais suplentes — José Manuel Dias Teixeira e Pedro Rosa 
Afonso

7 — Notificação de candidatos
a) De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do artigo 30.
º da referida Portaria, para realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

b) Os candidatos admitidos à entrevista são convocados, no prazo 
de 5 dias úteis, e pela forma prevista no n.º 3 do artigo 30.º da referida 
Portaria, para a realização da mesma, com indicação do local, data e 
hora em que aquela terá lugar.

c) Após a aplicação do método de selecção, o projecto de lista de 
ordenação final unitária dos candidatos é -lhes notificada por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do artigo 30.º da refe-
rida Portaria, para realização da audiência dos interessados nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 1 do art.36.º da 
mesma Portaria.

8 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candida-
tos

Após a respectiva homologação, a lista unitária de ordenação final 
dos candidatos é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
na entrada do Bloco A do estabelecimento de ensino e publicitada no 
sítio da escola (www.espamol.pt).

9 — Publicitação do aviso
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 

de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República, na página electrónica www.espamol.pt. e, por 
extracto, no prazo máximo de três dias úteis contados a partir da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

Lagoa, 15 de Setembro de 2010. — O Presidente da Comissão Ad-
ministrativa Provisória do Agrupamento Escolas Padre António Martins 
de Oliveira, Eduardo José de Brito Luís.

203706003 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.º 14701/2010
Por meu despacho 3 de Maio de 2010, e de acordo com o previsto 

na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fe-
vereiro, conjugado com o n.º 3 do artigo 17.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, torna -se público que, na sequência de procedimento 
concursal comum com vista à ocupação de dois postos de trabalho do 
mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Ciência, Tecnolo-
gia e Ensino Superior, na carreira de técnico superior, aberto pelo aviso 
n.º aviso n.º 10606/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 

5 de Junho, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com efeitos a 1 de Maio de 2010, com a licenciada 
Sónia Filipa da Cruz Lima de Andrade e Silva, ficando posicionada na 
4.ª posição remuneratória da carreira de técnico superior.

Lisboa, 28 de Maio de 2010. — O Secretário -Geral, António Raul 
Capaz Coelho.

203705842 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.º 18901/2010
Engenheiro Manuel Lourenço Rodrigues, chefe de Divisão de Insta-

lações, Projectos e Obras do mapa de pessoal dirigente desta Secretaria-
-Geral, nomeado, em comissão de serviço, através do Despacho 
n.º 10067/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 73, de 
15 de Abril, cessou funções, por motivo de aposentação, com efeitos a 
1 de Agosto de 2010.

03 de Agosto de 2010. — A Secretária -Geral, Fernanda Soares Heitor
203707251 

 Aviso n.º 18902/2010
Licenciada Fernanda Maria Ribeiro Moreira Ferreira dos Santos 

Filipe, técnica superior do mapa de pessoal da Direcção -Geral da Po-
lítica de Justiça, a exercer em regime de substituição, ao abrigo do 
n.º 1 do artigo 20.º e artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, o cargo 
de Direcção Intermédia de 2.º Grau, Chefe de Divisão de Recursos 
Humanos e Expediente do mapa de pessoal dirigente desta Secretaria-
-Geral, cessa as referidas funções a partir de 9 de Agosto de 2010, por 
ter tomado posse de cargo idêntico, no Gabinete de Planeamento, Es-
tratégia, Avaliação e Relações Internacionais do Ministério da Cultura.

30 de Agosto de 2010. — A Secretária -Geral, Fernanda Soares Heitor.
203707568 

 Despacho n.º 14702/2010
Com a publicação do Decreto -Lei n.º 89/2007, de 29 de Março, que 

aprovou a orgânica da Secretaria -Geral do Ministério da Cultura, foi 
fixado em quatro o número máximo de lugares de direcção intermédia 
de 1.º grau.

Por sua vez, a Portaria n.º 390/2007, de 30 de Março, fixou em cinco 
o número máximo de unidades orgânicas flexíveis da Secretaria -Geral 
do Ministério da Cultura.

Através do meu Despacho n.º 18506/2007, de 16 de Julho de 2007, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 17 de Agosto, 
foram criadas as unidades orgânicas flexíveis e atribuídas as respectivas 
competências.

Considerando a necessidade de assegurar o normal funcionamento 
dos serviços, torna -se necessário nomear o titular do cargo de direcção 
intermédia de 2.º grau, designado de chefe de divisão, em regime de 
substituição, da Divisão de Instalações, Projectos e Obras;

Considerando o perfil, as competências técnicas e pessoais e a aptidão 
do técnico superior Paulo Jorge Lobato Lopes, do mapa de pessoal da 
Câmara Municipal de Lisboa;

Considerando que o mesmo licenciado reúne os requisitos legais 
exigidos no artigo 20.º, n.º 1, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção conferida pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, 69 -A/2009, 
de 31 de Dezembro e 3 -B/2010, de 28 de Abril, conforme decorre da 
nota curricular anexa ao presente despacho,

1 — Nomeio, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 27.º, 
conjugado com o artigo 21.º, n.º 8, da citada Lei n.º 2/2004, o técnico 
superior da Câmara Municipal de Lisboa, licenciado Paulo Jorge Lobato 
Lopes, para ocupar, em regime de substituição, o cargo de Chefe de 
Divisão de Instalações, Projectos e Obras, do mapa de pessoal dirigente 
da Secretaria -Geral do Ministério da Cultura.

2 — O presente despacho produz efeitos a 16 de Agosto de 2010, 
inclusive.

30 de Agosto de 2010. — A Secretária -Geral, Fernanda Soares Heitor.

Nota curricular
I — Dados pessoais e profissionais:
Nome: Paulo Jorge Lobato Lopes
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Data de Nascimento: 8 de Outubro de 1971
Habilitações académicas: Licenciado em Direito pela Universidade 

Autónoma de Lisboa, na vertente ciências jurídicas.
Categoria, carreira e Organismo de origem: Técnico superior, da 

carreira com a mesma designação (área jurídica), do mapa de pessoal 
do Município de Lisboa.

II — Experiência profissional
a) Na Administração Pública:
No período compreendido entre Outubro de 1999 e Setembro de 

2001, desempenhou funções de jurista na Câmara Municipal de Lisboa, 
em regime de contrato de prestações de serviços na área de pessoal, 
empreitadas públicas e, posteriormente, na área da certificação da qua-
lidade de projectos;

Agente Estagiário da Inspecção -Geral das Actividades Económicas, 
ao abrigo de um contrato administrativo de provimento, entre Outubro 
de 2001 e Junho de 2002;

Nomeado Técnico Superior Jurista de 2.ª Classe, da Câmara Munici-
pal de Loures, na sequência da publicação do Aviso n.º 200/DGP/2003, 
3.ª série, do Diário da República, onde desempenhou funções no período 
compreendido entre Junho de 2002 e Julho de 2004, nomeadamente 
em procedimentos de aquisição e alienação, gestão e administração 
de bens imóveis, com especial relevo na formalização de contratos de 
compra e venda e de arrendamento, e ainda, colaborou na organização 
e manutenção do cadastro e inventário dos bens imóveis do referido 
Município.

Técnico Superior Jurista, do Departamento de Património Imobiliário 
da Câmara Municipal de Lisboa, desde Julho de 2004, em que emitiu 
pareceres jurídicos na área da regularização, gestão e administração do 
património imobiliário, designadamente em procedimentos de aquisi-
ção e alienação de bens imóveis, elaborando as respectivas propostas, 
bem como sobre a sua afectação e possibilidade de utilização e, ainda, 
acompanhamento do cadastro e inventariação dos bens imóveis na 
titularidade do Município de Lisboa.

Nomeado membro do Grupo de Trabalho sobre Cooperativas, para 
desenvolvimento de projectos cooperativos na área do Município de 
Lisboa.

b) No sector privado:
Experiência profissional como Advogado, com particular incidência 

na área do Direito Administrativo.
203707738 

 Despacho n.º 14703/2010
Com a publicação do Decreto -Lei n.º 89/2007, de 29 de Março, que 

aprovou a orgânica da Secretaria -Geral do Ministério da Cultura, foi 
fixado em quatro o número máximo de lugares de direcção intermédia 
de 1.º grau.

Por sua vez, a Portaria n.º 390/2007, de 30 de Março, fixou em cinco 
o número máximo de unidades orgânicas flexíveis da Secretaria -Geral 
do Ministério da Cultura.

Através do meu Despacho n.º 18506/2007, de 16 de Julho de 2007, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 17 de Agosto, 
foram criadas as unidades orgânicas flexíveis e atribuídas as respectivas 
competências.

Considerando a necessidade de assegurar o normal funciona-
mento dos serviços, torna -se necessário nomear o titular do cargo 
de direcção intermédia de 2.º grau, designado de chefe de divisão, 
em regime de substituição, da Divisão de Recursos Humanos e 
Expediente;

Considerando o perfil, as competências técnicas e pessoais e a 
aptidão da técnica superior Sónia Cristina Magalhães Matos, do 
mapa de pessoal da Direcção -Geral da Administração e do Emprego 
Público;

Considerando que a mesma licenciada reúne os requisitos legais 
exigidos no artigo 20.º, n.º 1, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção conferida pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, 69 -A/2009, 
de 31 de Dezembro e 3 -B/2010, de 28 de Abril, conforme decorre da 
nota curricular anexa ao presente despacho,

1 — Nomeio, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 27.º, 
conjugado com o artigo 21.º, n.º 8, da citada Lei n.º 2/2004, a técnica 
superior da Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público, 
licenciada Sónia Cristina Magalhães Matos, para ocupar, em regime 
de substituição, o cargo de Chefe de Divisão de Recursos Humanos 
e Expediente, do mapa de pessoal dirigente da Secretaria -Geral do 
Ministério da Cultura.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Setembro de 2010.
30 de Agosto de 2010. — A Secretária -Geral, Fernanda Soares Heitor.

Nota curricular
I — Dados pessoais e profissionais:
Nome: Sónia Cristina Magalhães Matos
Data de Nascimento: 15 de Novembro de 1976
Habilitações académicas: Licenciatura em Direito, pela Faculdade de 

Direito de Lisboa, da Universidade Clássica de Lisboa (1995 -1999).
Pós -Graduação, em Ciências Jurídicas, pela Universidade Católica 

Portuguesa (2001 -2002).
Categoria, carreira e Organismo de origem: Técnica superior, da car-

reira com a mesma designação, do mapa de pessoal da Direcção -Geral 
da Administração e do Emprego Público.

II — Experiência profissional
a) Na Administração Pública:
Técnica superior, da carreira com a mesma designação, do mapa de 

pessoal da Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público, na 
qual exerceu funções na Divisão das Relações Colectivas de Trabalho no 
período compreendido entre Maio de 2009 e Agosto de 2010).

Técnica superior de 1.ª classe, da carreira de técnico superior, do quadro 
de pessoal da Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público, 
na qual exerceu funções na Divisão de Regimes Laborais e Mobilidade 
no período compreendido entre Novembro de 2008 e Abril de 2009.

Técnica superior de 1.ª classe, da carreira de técnico superior, em 
regime de requisição, na Direcção -Geral da Administração e do Em-
prego Público, na qual exerceu funções na Divisão de Regimes Laborais 
e Mobilidade, no período compreendido entre Novembro de 2007 e 
Novembro de 2008.

Técnica superior de 1.ª classe, da carreira de técnico superior, com 
nomeação definitiva, do quadro de pessoal do ex -ICP, no qual exerceu 
funções na Divisão de Recursos Humanos, do Instituto Português de 
Apoio ao Desenvolvimento, I. P., no período compreendido entre Maio 
de 2007 e Novembro de 2007.

Chefe da Secção de Justiça, da Base Aérea n.º 6, da Força Aérea Portu-
guesa, no período compreendido entre Outubro de 2003 e Maio de 2007.

Adjunta do Chefe do Serviço de Justiça e Disciplina, da Força Aérea 
Portuguesa no período compreendido entre Outubro de 2000 e Outubro 
de 2003.

Ingresso na Força Aérea Portuguesa, como oficial jurista em regime 
de contrato (Setembro de 2000).

b) No sector privado:
Frequência do estágio de advocacia, no âmbito do Conselho Distrital 

de Lisboa, da Ordem dos Advogados (1999 -2000).
203707827 

 Biblioteca Nacional de Portugal

Despacho (extracto) n.º 14704/2010
Por despacho de 30 de Julho de 2010, do Director -Geral da Biblioteca 

Nacional de Portugal, autorizada a mobilidade interna intercarreiras, no 
mesmo local de trabalho, nos termos do artigo 59.º e seguintes da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, de Paulo Humberto de Sousa Anjos Pinto Tei-
xeira, assistente operacional do mapa de pessoal da Biblioteca Nacional de 
Portugal, para o desempenho de funções da carreira e categoria de assistente 
técnico, pelo período de dezoito meses, com efeitos a partir de 1 de Setembro 
de 2010, com a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, 
e nível remuneratório 5, a que corresponde a remuneração de € 683,13.

14 de Setembro de 2010. — A Subdirectora -Geral, Maria Inês Cor-
deiro.

203704902 

 Instituto de Gestão do Património Arquitectónico 
e Arqueológico, I. P.

Aviso n.º 18903/2010

Procedimento concursal comum, para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de 1 posto de trabalho, da categoria de assistente 
operacional, da carreira assistente operacional.
Para efeitos do disposto no artigo 50.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, torna—se público que por despacho do Subdirector 




